
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARI
ANA 

" CEP 35.420-000 — ESTADO 
DE MINAS GERAIS 

USTIFICATIVA 

Mariana, 21 de janeiro d
e 2019. 

Exmo. Vereador Edson Agos
tinho de Castro Carneiro 

Presidente da Câmara Muni
cipal de Mariana. 

Senhores Vereadores, 

O Poder Executivo Municipal encaminha para apreciação dessa douta 

Câmara, o incluso Projeto de Lei Complementar que tem
 por escopo garantir a 

manutenção da quantidade d
e cargos em Diretor [ e II, Vice-Diretor 1, Diretor de C

entro 

Educacional e Subdiretor de Cen
tro Educacional, ainda que atu

almente vagos, até que seja 

realizada a escolha democrática
 nos termos da Lei Municipal nº. 3

.042/2015. 

Sabe-se que o corpo diretivo dos estabelecimentos escolares é peça 

fundamental no gerenciamento das políticas públicas educacionais e, conforme a 

legislação municipal aplicável à es
pécie, o Poder Executivo deverá p

romover a escolha 

democrática dos administradores
 para o melhor atendimento do int

eresse público. 

Porém, considerando que a Lei 
Orgânica Municipal permite a ex

tinção de 

cargos ocupados e vagos, inclusiv
e os últimos por meio de Decreto

 (art. 71, inciso 1, 

alínea e, item 2), a presente propo
sição busca garantir temporariam

ente a manutenção 

das quantidades de cargos existentes para preenchimento de acordo com as 

necessidades diagnosticadas pela S
ecretaria Municipal de Educação. 

Certo de que a presente iniciativa possibilitará alcançará os efeitos 

almejados, o Poder Executivo Municipal conta
 com o acolhimento, apoio e apro

vação 

deste Projeto de Lei Complement
ar, em única discussão e votação, em regime de 

urgência. 

Cordialmente, 

Qénçal%s Junior,,, 

Prefeito Municipal 
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SOALU T TPECULO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º . 
o4 /2019 

“Altera dispositivo da Lei Complementar 

Municipal nº 177/2018, revoga d Lei 

Complementar Municipal nº 181/2018 e dá
 

outras providências.” 

Art. 1º. - Fica acrescido à Lei Complemen
tar nº 177, de 13 de julho de 2018 

(Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de 

Mariana), o artigo 53 com a seguinte redação
: 

Art. 53. Fica assegurada a manutenção d
a quantidade de cargos de Diretor L e II, 

Vice-Diretor 1, Diretor de Centro Educacional e Subdir
etor de Centro Educacional, 

ainda que atualmente vagos, até que sej
am realizadas as nomeações para função 

de confiança, por meio de escolha democ
rática, nos termos da Lei Municipal nº

 

3.042, de 13/12/2015 (Plano Municipal de Ed
ucação). 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de
 sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 01 de janeiro de 2019. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, especialm
ente a Lei 

Complementar Municipal nº 181/2018. 
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Lei Complementar nº 181, de 25 de Sete
mbro de 2018. 

“Altera Dispositivo da Lei Complementar 

Nº 177, de 13 de Julho de 2018 e dá 

outras providências.” 

O Povo do Município de Mariana por se
us representantes legais 

aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono
 a seguinte Lei: 

Art. 1º. - Fica acrescido à Lei Complement
ar nº 177, de 13 de julho de 

2018 (Estrutura Organizacional da Admini
stração Direta do Município 

de Mariana), o artigo 53 com a seguinte red
ação: 

Art. 53. Os ocupantes dos cargos em co
missão de Diretor [ e II, Vice-Diretor |, 

Diretor de Centro Educacional e Subd
iretor de Centro Educacional, serão 

mantidos nos cargos até que sejam rea
lizadas as nomeações para função de 

confiança, por meio de eleição direta,
 nos termos da Lei Municipal nº 3.04

2, 

de 13/12/2015 (Plano Municipal de Ed
ucação). 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na da
ta de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 13 de julho de 2018. 

MANDO, portanto, a todos a que
m O conhecimento e execução 

desta Lei pertencer, que a c
umpram € a façam cumprir, 

tão 

inteiramente como nela se contém.
 

Mariana, 25 de setembro de 2018. 

SE S . 
Duarte Eustaá lves Junior 

Prefeito Municipal de Mariana 

ee 22 20 22918 
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Lei Complementar nº 177, de 13
 de Julho de 2018. 

“Dispõe sobre o modelo de gestão 
e a estrutura 

organizacional da Administração Direta do 

Município de Mariana.” 

O Povo do Município de Maria
na por Seus representantes le

gais aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte L
ei: 

TÍTULO 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO | 
DO MUNICÍPIO 

Art. 1º O Município de Mariana é institu
ição de Direito Público Interno, 

dotado de 

autonomia política, administrati
va e financeira, integrante do Es

tado de Minas Gerais, da 

República Federativa do Brasil. 

Art. 2º O Município de Mariana é orga
nizado por meio de Lei Orgâni

ca própria e 

demais leis que adotar, observad
os os princípios das Constituiçõe

s Federal e Estadual. 

Art. 3º O Município de Maria
na tem os seguintes objetivos

 prioritários, além dos 

previstos na Lei Orgânica: 

| - gerir interesses locais, co
mo fator essencial de desen

volvimento de seu territóri
o; 

1l - promover, de forma integrada, O desenvolvimento social e econômico da 

população de sua sede, distritos
, povoados e zona rural; 

M - promover planos, progra
mas € projetos de interesse dos 

segmentos mais 

carentes da sociedade; 

IV - estimular e difundir o ensin
o e a cultura, proteger o patrim

ônio cultural, histórico 

e o meio ambiente; 

V - dotar-se de estrutura administ
rativa eficiente; 

VI - profissionalizar o serviço púb
lico; 

VII - contribuir para O desenvolv
imento da região, de forma c

ooperativa com oOS 

demais municípios que a inte
gram; 

VIII - melhorar a qualidade de vi
da da população de forma contín

ua e integrada. 
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& 1º. Os cargos em comissão e as funçõ
es de confiança de chefia possuem o gr

au de 

autonomia, independência, liberdade 
e discricionariedade para planejar e 

executar os 

trabalhos que estão sob sua supervisã
o direta definidos pelo Prefeito ou pe

lo Secretário a 

que estiver subordinado. 

$ 2º. O ocupante de função ou cargo de 
chefia possui informações estratégi

cas e é 

responsável pela operacionalização tática do plano de governo, na Sua área de 

competência. 

Art. 50. O assessoramento compreenderá funções de complexidade e 

responsabilidade, que serão atribu
ídas a pessoas de confiança da aut

oridade nomeante, 

comprovada idoneidade, qualificação e/ou experiência e possuem denominação, 

quantitativos e nível salarial definid
os nos anexos desta Lei. 

$ 1º. Os assessores realizam co
nsultoria interna diretamente 

ao Prefeito, Vice- 

Prefeito e/ou Secretários Municipai
s. 

& 2º. As atribuições de assessor
amento estão ligadas à comunica

ção da visão do 

gestor público e pressupõem po
der de atuação abrangente no ó

rgão em que o assessor 

estiver lotado. 

$ 3º, As funções de confiança e ca
rgos em comissão de Assessoria 

são de confiança do 

Prefeito Municipal tendo em vist
a o grau de autonomia e liberdad

e de atuação exigida para 

o exercício da função. 

Art. 51. Para execução de Program
a, Projeto ou Serviço poderá

 ser designado 

servidor efetivo, que será responsável pela sua implantação, desenvolvimento, 

acompanhamento e avaliação. 

Parágrafo Único. O servidor
 responsável por Programa, 

Projeto ou Serviço será 

designado, em caráter temporá
rio, enquanto perdurar a ati

vidade para a as Funções de 

Confiança previstas no anexo 
desta lei. 

Art. 52. O servidor público oc
upante de cargo efetivo, nome

ado para o exercício de 

cargo comissionado poderá op
tar pela remuneração de seu 

cargo efetivo acrescido de 

gratificação no percentual de 2
0% (vinte por cento) incidente 

sobre o vencimento do cargo 

comissionado para o qual foi no
meado. 

Parágrafo Único. Suprimido 

Art. 53. Suprimido. 

& 1º. Suprimido. 

$ 2º. Suprimido. 

$ 3º. Suprimido. 

$ 4º. Suprimido. 13 
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$ 5º. Suprimido. 

$ 6º. Suprimido. 

Art. 54. O Regime Jurídico dos servidores municipais ocupantes de cargos 

exclusivamente em comissão é o E
statutário, no que lhe for aplicável

. 

Art. 55. O Município de Mariana implementará
 progressivamente, no prazo de O5 

(cinco) anos, a paridade de gêneros, de
ntre os cargos comissionados e função

 de confiança 

até que seja atingida a paridade de 50%
 (cinquenta por cento) para cada gêner

o. 

$ 1º. A apuração do percentual estabelec
ido no caput para os Cargos Comissionad

os e 

para as Funções de Confiança será re
alizada observando-se a totalidade da

s funções e 

cargos existentes. 

$ 2º. No prazo de 02 (dois) anos a
 contar da publicação desta Lei, o p

ercentual de 

gênero deverá ser de no mínimo 30%
 (trinta por cento) de mulheres. 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO
 DIRETA 

Art. 56. A competência de cada órgão da Ad
ministração Direta é a prevista ne

sta Lei, 

sem prejuízo de outras atribuiçõe
s que vierem a ser-lhe delegadas.

 

Art. 57. São poderes inerentes à hie
rarquia: 

| - delegar competência a seus subo
rdinados; 

II - avocar competência de seus
 subordinados; 

III - ordenar serviços a seus subor
dinados; 

IV - planejar e coordenar as ativi
dades de competência de seu órgã

o; 

V - controlar os atos de seus su
bordinados; 

VI - corrigir as atividades adminis
trativas de seus subordinados; 

VII - poder disciplinar. 

SEÇÃO I 

Dos Níveis de Estrutura 

Art. 58. Os órgãos da Administra
ção Direta obedecerão aos seguin

tes escalonamentos 

de subordinação: 

| - primeiro nível - Secretaria, Procurad
oria e Controladoria; 

II - segundo nível - Subsecretaria; 

III - terceiro nível - Coordenadoria; 

IV - quarto nível - Departamento. 

Art. 59. Os titulares de cargos de direção su
pºer_'iorlSéf,ãpídéÉÁQmíhad'óS" 
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adicionais e/ou especiais, com a finalidade de d
otar as unidades administrativas ora 

criadas ou modificadas, de recursos necessários a
o custeio de suas atribuições, valendo-se 

como fonte de recurso para a abertura dos cré
ditos orçamentários, da anulação das 

dotações constantes das unidades extintas ou re
dimensionadas e da parcela não vinculada 

do superávit financeiro do exercício findo. 

Art. 67. Integra a presente lei os seguintes anexos
: 

I - Anexo | - Quadro de Agentes de Políticos; 

1l - Anexo II - Quadro de Cargos de Provimento 
em Comissão e Funções de Confiança; 

III - Anexo III - Tabelas de vencimentos; 

IV - Anexo IV - Competência dos órgãos de prim
eiro nível hierárquico; 

V - Anexo V - Atribuições dos cargos comissiona
dos; 

VI - Anexo VI - Atribuições das Funções de Co
nfiança; 

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data da su
a publicação. 

Art. 69. Revogam-se as disposições em c
ontrário, em especial Leis Complementare

s 

Municipais nº 083/2011, 098/2012, 105
/2013, 142/2014, 161/2017, 162/2017 

e o Anexo 

ILleIVdaLC003/2001. 

MANDO, portanto, a todos a quem o
 conhecimento e execução desta Le

i pertencer, 

que a cumpram e a façam cumprir, t
ão inteiramente como nela se contém

. 

Mariana, 13 de julho de 2018. 

Duarte Eustáquio Gonçalves Junior 

Prefeito Municipal de Mariana 

19 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 186, de 01 de fevereiro de 2019. 

“Altera disposítivo da Lei Complementar 

Municipal nº 177/2018, revoga a Lei 

Complementar Municipal nº 181/2018 e dá 

outras providências.” 

O Povo do Município de Mariana por seus representantes legais aprovou 

e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. - Fica acrescido à Lei Complementar nº 177, de 13 de julho 
de 2018 

(Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de 

Mariana), o artigo 53 com a seguinte redação: 

Art. 53. Fica assegurada a manutenção da quantidade de car
gos de Diretor L e II, 

Vice-Diretor 1, Diretor de Centro Educacional e Subdireto
r de Centro Educacional, 

ainda que atualmente vagos, até que sejam realizadas 
as nomeações para função 

de confiança, por meio de escolha democrática, nos 
termos da Lei Municipal nº 

3.042, de 13/12/2015 (Plano Municipal de Educação). 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publica
ção, retroagindo seus 

efeitos a 01 de janeiro de 2019. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei 

Complementar Municipal nº 181/2018. 

MANDO, portanto, a todos a quem O conheci
mento e execução desta 

Lei pertencer, que a cumpram é à façam c
umprir, tão inteiramente 

como nela se contém. 

Mariana, 01 de fevereiro de 2019. 

B | 
RTNA 

Duarte Eustáqõ%%çmêalves Junior 
Prefeito Municipal de Mariana


